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SUGESTÕES

A Comissão do Mercado Interno e da Protecção dos Consumidores insta a Comissão da 
Indústria, da Investigação e da Energia, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as 
seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Concorda com a necessidade de assegurar uma utilização optimizada do dividendo digital 
de um ponto de vista social, educativo, cultural e económico;

2. Salienta a necessidade de uma transição para o digital que, juntamente com o 
desenvolvimento de novas tecnologias da informação e da comunicação e o dividendo 
digital, contribua para a superação da fractura digital e para a consecução dos objectivos 
de Lisboa;

3. Sublinha que o espectro é um recurso-chave e importante para o eficaz funcionamento do 
mercado interno; concorda em que o dividendo digital constitui uma oportunidade única 
para abrir um espectro de modo a que os organismos de radiodifusão desenvolvam e 
ampliem os seus serviços e a que satisfaçam ao mesmo tempo a procura em rápido 
crescimento dos serviços de comunicação sem fios, sobretudo nas zonas rurais; sublinha 
que deverão ser feitos maiores investimentos a nível nacional e europeu para incentivar a 
adopção de produtos e de serviços inovadores; salienta que os esforços para garantir o 
acesso a serviços em banda larga não deverão centrar-se apenas no dividendo digital;

4. Assinala as diferenças entre os regimes nacionais de reserva e exploração do espectro e
assim como as disparidades nacionais existentes; assinala que estas diferenças podem 
representar um obstáculo à concretização do eficaz funcionamento do mercado único;

5. Insta os Estados-Membros a elaborarem planos de acção nacionais sobre a utilização e 
aplicação do espectro libertado e sobre as potencialidades do dividendo digital que estará 
disponível após a transição para o digital;

6. Reconhece que a coordenação a nível da EU encorajaria o desenvolvimento, promoveria a 
economia digital e ofereceria a todos os cidadãos um acesso equitativo e a preços 
razoáveis à sociedade da informação;

7. Sublinha a importância da neutralidade técnica no fomento da inovação e da 
interoperabilidade; requer uma política mais flexível e transparente que atenda à defesa do 
interesse público e que inclua uma cobertura territorial homogénea, o pluralismo dos 
meios de comunicação, a diversidade cultural e a protecção contra interferências;

8. Solicita aos Estados-Membros que apoiem medidas de cooperação reforçada entre as 
entidades encarregadas da gestão do espectro, tendo em vista estudarem os domínios em 
que a atribuição comum do espectro permitiria o aparecimento de novas tecnologias e 
serviços;

9. Requer uma abordagem neste domínio passo a passo; considera que devem ser tidos em 
conta os efeitos sobre as redes mais pequenas, sobretudo as redes locais sem fios 
actualmente não sujeitas a requisitos de licença, e que deve ser incentivado o acesso 
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universal à banda larga, sobretudo nas zonas rurais;

10. Concorda com a necessidade de uma coordenação ao nível da UE para garantir a abertura 
do pleno potencial do dividendo digital, mas sublinha igualmente a necessidade de 
assegurar flexibilidade para poder dar resposta às prerrogativas reguladoras nacionais, 
como por exemplo às necessidades locais no plano social, cultural e de mercado; concorda 
em que, quando for necessária uma política comum do espectro a nível europeu, esta deve 
ser revista em permanência por instituições com legitimidade democrática, de modo a 
permitir os ajustamentos adequados;

11. Concorda em avançar para uma planificação mais coerente do espectro a nível europeu e 
em preparar as medidas necessárias para reservar e coordenar uma sub-banda para 
serviços transfronteiras;

12. Solicita à Comissão que assegure a protecção dos direitos dos consumidores, e ainda que 
os consumidores sejam os principais beneficiários do dividendo digital.
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